PARECER Nº 958, DE 2014
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N( 371, DE 2014
De autoria da deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe pretende instituir na rede hospitalar pública do Estado de São Paulo metas internacionais de segurança do paciente.

Aprovado o projeto na forma do substitutivo apresentado no Congresso de Comissões, cabe-nos, na qualidade de Relator Especial, apresentar sua redação final:

Institui na rede hospitalar pública e privada do Estado de São Paulo as metas internacionais de segurança do paciente, na forma que menciona.

Artigo 1° – As redes hospitalares públicas e privadas no Estado de São Paulo e os prontos atendimentos adotarão as metas internacionais de segurança do paciente, lançadas pela Organização Mundial da Saúde em 2005: 

I – identificação do paciente; 

II – comunicação efetiva; 

III – medicação – alta vigilância; 

IV – intervenção – cirurgia correta; 

V – redução – risco de infecção; 

VI – intervenção – lesão por queda; 

VII – higienização das mãos. 

Artigo 2° – Os hospitais deverão estabelecer políticas e diretrizes para promover a segurança dos pacientes através do planejamento, desenvolvimento, controle e avaliação de programas que visem a garantir a qualidade dos processos na instituição e que terão por objetivos: 

I – identificar pontos críticos para a segurança dos pacientes (diagnóstico); 

II – estabelecer sistemas de detecção, notificação e análise dos eventos adversos; 

III – monitorar resultados do programa de metas e plano de ação para instituir sistemas seguros; 

IV – promover a participação da equipe multidisciplinar, usuários e seus familiares na formulação e implementação de programas de segurança do paciente; 

V – capacitar recursos humanos sobre o tema segurança do paciente; 

VI – elaborar e manter atualizados indicadores de monitoramento de cada uma das metas de segurança. 

Parágrafo único – Os resultados obtidos serão encaminhados à Secretaria de Estado da Saúde, para a tomada das medidas necessárias. 

Artigo 3° – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 4° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 371, de 2014.

a) Leci Brandão - Relatora Especial


